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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
. ROUBO E TENTATIVA DEHABEAS CORPUS

HOMICÍDIO. INVESTIGAÇÃO POLICIAL. AUSÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DILIGÊNCIAS EM
ANDAMENTO. DEMORA JUSTIFICADA. FISHING

(PESCA PROBATÓRIA) NÃOEXPEDITION 
CONFIGURADA. TRANCAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. O trancamento do inquérito policial por meio de 

 constitui medida excepcional, cabívelhabeas corpus
apenas quando se constatar, de plano, a atipicidade
do fato, a presença de causa de extinção da
punibilidade ou a ausência de justa causa,
caracterizada pela inexistência de indícios mínimos de
autoria ou materialidade.
2. No caso, a apreensão de objeto pessoal do
paciente (crachá), em veículo diretamente relacionado
à prática de roubo, constitui indício suficiente para
justificar a continuidade das investigações, não sendo
exigível, nesta fase, prova conclusiva de autoria.
3. A alegação de (pescafishing expedition 
probatória) não se sustenta quando a investigação
apresenta linha lógica de apuração e diligências
pendentes regularmente requeridas pelo Ministério
Público.
4. A duração do inquérito, embora extensa, não
caracteriza, por si só, constrangimento ilegal,
especialmente quando não demonstrada inércia
dolosa ou desídia por parte da autoridade investigante.
5. Recurso ordinário em  improvido.habeas corpus

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento12/06/2025 18/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .24 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1. O trancamento do inquérito policial por meio de 

 constitui medida excepcional, cabívelhabeas corpus
apenas quando se constatar, de plano, a atipicidade
do fato, a presença de causa de extinção da
punibilidade ou a ausência de justa causa,
caracterizada pela inexistência de indícios mínimos de
autoria ou materialidade.
2. No caso, a apreensão de objeto pessoal do
paciente (crachá), em veículo diretamente relacionado
à prática de roubo, constitui indício suficiente para
justificar a continuidade das investigações, não sendo
exigível, nesta fase, prova conclusiva de autoria.
3. A alegação de (pescafishing expedition 
probatória) não se sustenta quando a investigação
apresenta linha lógica de apuração e diligências
pendentes regularmente requeridas pelo Ministério
Público.
4. A duração do inquérito, embora extensa, não
caracteriza, por si só, constrangimento ilegal,
especialmente quando não demonstrada inércia
dolosa ou desídia por parte da autoridade investigante.
5. Recurso ordinário em  improvido.habeas corpus

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em  interposto por JAMES DOShabeas corpus
SANTOS GUEDES contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
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Paulo que denegou a ordem pleiteada para trancamento de inquérito policial
instaurado para apuração dos crimes de roubo e tentativa de homicídio
qualificado contra policial militar.

A defesa sustenta ausência de justa causa para manutenção do
procedimento investigativo, apontando que: o crime de roubo relatado pela
vítima não identificou nenhum dos autores, tampouco apontou características
físicas; policiais declararam não terem avistado os ocupantes do veículo
utilizado na ação criminosa; o único elo com o paciente seria a apreensão de
um crachá em seu nome no interior do automóvel envolvido no delito; a suposta
tentativa de homicídio contra policiais militares não foi praticada por aqueles que
ocupavam o veículo, segundo depoimentos colhidos; a investigação se arrasta
desde outubro de 2018, sem conclusões efetivas, configurando violação do
princípio da razoável duração do processo e prática de  (pescafishing expedition
probatória); as diligências restantes requeridas pelo Ministério Público seriam
protelatórias e sem efetividade.

O Tribunal de origem denegou a ordem, ao fundamento de que o
trancamento da investigação constitui medida excepcional, inexistindo, no caso
concreto, flagrante ilegalidade, atipicidade manifesta ou evidente ausência de
justa causa. Ressaltou, ainda, que diligências estão em curso e recomendou
celeridade na tramitação do inquérito (fls. 811-817).

Informações prestadas (fls. 886-889).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso,
argumentando que a mera demora na apuração, sem prova de inércia do
Estado, não autoriza o trancamento da investigação, sobretudo quando há
elementos mínimos a justificar sua continuidade (fls. 893-896).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento.

O trancamento de inquérito policial é providência excepcional e
somente se justifica em situações nas quais se comprove, de forma inequívoca,
a atipicidade da conduta, a existência de causa extintiva de punibilidade ou a
completa ausência de justa causa para a investigação, notadamente pela
inexistência de indícios mínimos de autoria e materialidade.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. VIAS DE FATO EM CONTEXTO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL
POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO.
ANÁLISE SOBRE OS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA
DELITIVA E MATERIALIDADE PARA A DENÚNCIA QUE NÃO
PODE SER FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o
trancamento do inquérito policial e da ação penal é inviável na
via do , visto demandar revolvimento de fatos ehabeas corpus
provas, principalmente quando as instâncias ordinárias, com
suporte no conjunto fático-probatório dos autos, indicam lastro
probatório mínimo de autoria e materialidade.
2. No caso, o Tribunal de origem destacou no acórdão
impugnado a existência de justa causa para a ação penal, pois a
denúncia descreveu claramente as condutas imputadas ao
acusado, revelando lastro probatório mínimo e suficiente acerca
dos indícios de autoria e materialidade para autorizar a
deflagração do processo penal, o que impede o acolhimento do
pleito de trancamento do processo-crime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.873/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)19/8/2024 23/8/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO.CORPUS. 

INQUÉRITO POLICIAL. . NÃO OCORRÊNCIA.BIS IN IDEM
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, não há óbice a
que o Ministério Público, reunidos elementos suficientes para
tanto, ofereça a denúncia contra um acusado e prossiga na
apuração do envolvimento de terceiros para, depois,
eventualmente, aditar a peça acusatória ou apresentar nova
denúncia contra essas pessoas, o que, em casos complexos,
pode contribuir com a razoável duração do processo.
2. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada do STJ,
"somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio
do  quando houver comprovação, de plano, dahabeas corpus
ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios
de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa de extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728
/PR, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe de 

).15/2/2022
3. No caso, conforme destacou o Tribunal de origem, "a prova
pré-constituída que acompanha esta impetração demonstra que
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a denúncia oferecida nos autos n. 0007380-72.2015.4.03.6000
abarcou apenas as condutas em tese praticadas pelo paciente
no comando de grupo econômico composto por empresas do
mesmo ramo de atividade, instaladas na mesma planta frigorífica
no município de Terenos/MS", ao passo que, o "IPL nº
2019.0011162 se destina a colher elementos probatórios em
face de outras pessoas supostamente envolvidas nos delitos de
sonegação fiscal".
4. Assim, não há falar em  na instauração do segundobis in idem
inquérito, uma vez que, embora os fatos nele investigados sejam
relacionados aos que se apuravam no IP n. 217/2013, a
denúncia oferecida se limitou às condutas praticadas pelo
recorrente, enquanto o novo inquérito teve por objetivo
prosseguir na apuração do envolvimento de terceiros, sobretudo
os familiares dele, na empreitada criminosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 151.885/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de .)3/7/2024

No presente caso, embora a defesa sustente a inexistência de
elementos concretos a vincular o paciente aos delitos investigados, os autos
revelam que objeto pessoal (crachá funcional) em nome do paciente foi
localizado no interior do veículo utilizado na prática criminosa, circunstância que,
por si só, justifica a continuidade do procedimento investigatório.

Trata-se de indício relevante, especialmente quando se considera que
o automóvel foi diretamente relacionado ao roubo em apuração, sendo,
inclusive, o meio utilizado para a restrição de liberdade da vítima.

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme:

AGRAVO REGIMENTAL NO . PEDIDO DEHABEAS CORPUS
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTOS
CRIMES DE INFRAÇÃO DE MEDIDA SANITÁRIA
PREVENTIVA, DE INCITAÇÃO AO CRIME E DE ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. MÉRITO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO IMPOSSÍVEL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO
ESPECIAL NÃO CONFIGURADA DE PLANO. DELITO COM
PENA MÁXIMA ABSTRATA SUPERIOR A 2 ANOS DE
RECLUSÃO (ART. 288 DO CP). SÚMULA N. 182/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte,
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada.
II - No caso concreto, como já esclarecido na decisão agravada,
não foi demonstrada qualquer flagrante ilegalidade, porquanto
inexiste nos autos comprovação cabal de atipicidade da conduta,
presença de causa de extinção de punibilidade ou ausência de
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indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade, diante
da existência de justa causa, apta a autorizar, ao menos, o
prosseguimento do inquérito policial, com fundamento no
princípio do in dubio pro societate.
III - Assente nesta Corte que "O trancamento da ação penal,
assim como do inquérito policial, se trata de medida excepcional,
admitida apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca
e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a
atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta
de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou

(RHC n. 110.387a existência de causa extintiva da punibilidade" 
/SP, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
de ).8/6/2021
IV - Acerca da impossibilidade de se realizar o revolvimento
fático-probatório sobre o mérito da futura e eventual demanda na
presente via, "não é possível, na via eleita, aferir a veracidade
ou não da narrativa, por se tratar de matéria probatória, cuja
sede própria para exame é durante a instrução processual. De
fato, não se tratando de alegação aferível de pronto, sem a
necessidade de revolvimento de provas, seu exame revela-se
incompatível com o rito sumário do " (RHC n. 90.684mandamus
/RJ, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
de ).9/5/2018
V - Outrossim, a alegação de incompetência da Justiça Comum
restou devidamente rechaçada, na medida em que se somente
considerarmos um dos delitos em voga, o do art. 288 do Código
Penal (associação criminosa), com pena máxima de 3 anos de
reclusão e multa, já não se inseriria a investigação na
competência dos Juizados Especiais Criminais.
VI - No mais, os argumentos do  atraem a Súmulahabeas corpus
n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 597.567/AC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/3/2023 14/3/2023

Quanto ao argumento de que os ocupantes do veículo não foram
identificados ou que os disparos contra os policiais não teriam sido feitos por
eles, tais alegações demandam incursão probatória incompatível com a via
estreita do , sendo matéria própria da instrução criminal, se for o habeas corpus
caso.

A alegação de  (pesca probatória) não se sustenta.fishing expedition
As diligências foram formalmente requeridas pelo Ministério Público,
tampouco há nos autos prova de que se trata de atos arbitrários, desconectados
do objeto da investigação ou desprovidos de finalidade apuratória.
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No que se refere à mencionada demora na conclusão do inquérito,
cumpre reconhecer que, embora transcorrido lapso considerável (mais de 5
anos), a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que os
prazos processuais devem ser analisados com razoabilidade, uma vez que a
complexidade das investigações justifica a dilação do prazo. Conforme
reiteradamente decidido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PERSEGUIÇÃO E INVASÃO DE DISPOSITIVO INFORMÁTICO.
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL POR AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA E EXCESSO DE PRAZO.
EXCEPCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA. DESPROVIMENTO.
1. Cediço o entendimento de que "[o] trancamento de ação penal
[ou inquérito policial} por  é medida excepcional,habeas corpus
cabível apenas quando há inequívoca comprovação da
atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de
indícios de autoria ou materialidade do delito" (AgRg no RHC n.
204.436/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).19/2/2025 25/2/2025
2. Inexiste ilegalidade a ser sanada na presente via, uma vez
que, da análise do acórdão recorrido, se verifica a existência de
robustos indícios de práticas delitivas pelo ora agravante que,
supostamente, estaria perseguindo sua ex-companheira por não
se conformar com o término do relacionamento.
3. Deixa de verificar-se o alegado excesso de prazo na
conclusão do inquérito, seja diante da ausência de prisão do ora
agravante, assim como diante da complexidade da investigação,
com a adoção de diversas diligências pela autoridade policial,
requeridas pelo MPSP, a fim de subsidiar eventualmente o
oferecimento da denúncia.
4. Agravo regimental desprovido, com recomendação.
(AgRg no RHC n. 209.028/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)22/4/2025 28/4/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
EXCESSO DE PRAZO EM INQUÉRITO POLICIAL.
TRANCAMENTO INDEVIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 

, no qual se alegava excesso de prazo parahabeas corpus
conclusão de inquérito policial referente a supostos delitos de
receptação e adulteração de sinal de veículo automotor.
2. O inquérito policial foi instaurado em , e o investigado9/7/2023
está em liberdade. A defesa alega constrangimento ilegal devido
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à demora na conclusão do inquérito, que já dura mais de um ano
sem movimentação.
3. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de trancamento do
inquérito, justificando a complexidade das investigações, que
envolvem outros agentes não identificados inicialmente.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o alegado
excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial
configura constrangimento ilegal que justifique o trancamento do
inquérito.
5. Outra questão é se o  é a via adequada para habeas corpus
discutir a falta de ciência do agravante quanto à origem ilícita do
bem, sem análise aprofundada de fatos e provas.
III. Razões de decidir
6. O agravo regimental não trouxe argumentos novos capazes
de alterar o entendimento da decisão monocrática, que se
baseou em jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça.
7. Os prazos processuais devem ser analisados com
razoabilidade, e a complexidade das investigações justifica a
dilação do prazo, não configurando constrangimento ilegal.
8. O trancamento do inquérito policial é medida excepcional,
cabível apenas quando há clara demonstração de atipicidade da
conduta, extinção de punibilidade ou ausência de indícios de
autoria e materialidade, o que não se verifica no caso.
9. O  não é a via adequada para análise dehabeas corpus
questões que demandam incursão no acervo fático-probatório,
como a alegada falta de ciência do agravante sobre a origem
ilícita do bem.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
"1. A complexidade das investigações pode justificar a dilação
do prazo para conclusão do inquérito policial, não configurando

 2. O trancamento do inquérito policial éconstrangimento ilegal.
medida excepcional, cabível apenas quando há clara
demonstração de atipicidade da conduta, extinção de
punibilidade ou ausência de indícios de autoria e materialidade.
3.O  não é a via adequada para análise dehabeas corpus
questões que demandam incursão no acervo fático-probatório".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 10, § 3º Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 915.107/MG, rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, HC n. 749.576/SP, rel. Min. Laurita Vaz, Sexta11/6/2024
Turma, julgado em .28/6/2022
(AgRg no HC n. 948.410/RO, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025
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Por fim, a recomendação feita pelo Tribunal de origem quanto à
celeridade do procedimento investigativo foi medida apropriada e suficiente para
evitar a eternização do inquérito, sem que isso configure ilegalidade a ensejar
trancamento imediato, notadamente por se tratar de acusado solto.

Ante o exposto,  ao recurso ordinário em nego provimento habeas
.corpus

É como voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAMES DOS SANTOS GUEDES
ADVOGADO : AUREO TUPINAMBA DE OLIVEIRA FAUSTO FILHO - SP311063
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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